
NOVAS REGRAS DO RPPS DE 
SERGIPE 
________________________________ 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 338 DE 
30/12/2019 



RESUMO  
DAS REGRAS PERMANENTES 
 



IDADE CONTRIBUIÇÃO 

65 ANOS 35 ANOS  
10 anos de tempo de serviço 
público 
  
5 anos no cargo efetivo 

60 ANOS 30 ANOS  



IDADE CONTRIBUIÇÃO 

60 ANOS 

25 ANOS 

10 anos de tempo de serviço 
público 
  
5 anos no cargo efetivo 

55 ANOS 

Professores terão redução de 5 anos na idade e 5 anos no tempo de contribuição, 

desde que comprovem, exclusivamente, tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil, no ensino fundamental e médio, sendo 25 anos de 
tempo de contribuição para ambos os sexos. 



IDADE CONTRIBUIÇÃO EFETIVO EXERCÍCIO 

55 ANOS 30 ANOS 
25 ANOS 

de efetivo exercício em 
cargos destas carreiras 



IDADE 

60 ANOS 

25 anos de tempo de efetiva 
exposição e contribuição 

 

10 anos de tempo de serviço público 

 

5 anos no cargo efetivo 



IDADE CONTRIBUIÇÃO 

60 ANOS 

15 ANOS 

10 anos de tempo de serviço público 

5 anos no cargo efetivo 

Na forma da Lei Complementar Federal nº 
142/2013 

55 ANOS 

TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 

GRAU DE 
DEFICIENCIA 

25 ANOS GRAVE 
10 anos de tempo de serviço público 

5 anos no cargo efetivo 

Na forma da Lei Complementar Federal nº 
142/2013 

29 ANOS MODERADA 

33 ANOS LEVE 

20 ANOS GRAVE 

24 ANOS MODERADA 

28 ANOS LEVE 



IDADE 

75 ANOS 
Com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição 



Cálculo – Média 

Será utilizada a média aritmética simples do salários de contribuição e das remunerações 
adotadas como base para as contribuições do servidor, correspondentes a 100% de todo período 
contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição se 
posterior à aquela competência. 

 

Cálculo na Aposentadoria Compulsória 

Corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a 01 
(um) inteiro, multiplicado pelo valor da média apurada das contribuições (artigo 27, § 1º, LC 
113/2005). 

 

Reajuste 

Os proventos das aposentadorias não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 
2º do art. 201, observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal, e não 
serão alcançados pela paridade e serão reajustados, anualmente, pelo Índice Nacional e Preços ao 
Consumidor – INPC. 



REGRAS DE TRANSIÇÃO PARA QUEM 
INGRESSOU ANTES DA LEI  
COMPLEMENTAR 338/2019 



SITUAÇÃO PARA 2020 

IDADE 
TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO SOMATÓRIO 

61 ANOS 

+ 

35 ANOS 

= 

96 

56 ANOS 30 ANOS 86 

O Sistema de Pontos consiste na soma da idade e do tempo de contribuição do 
servidor público, que conte com 20 anos de efetivo exercício no serviço público e 5 
anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 
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64 
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99 
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61 

97 
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96 
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59 

90 
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89 
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88 
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56 

87 

56 
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IDADE 

IDADE + TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 



REGRA DE CÁLCULO DE BENEFÍCIO 

Ingresso até 31/12/2003 
Mantida integralidade e paridade aos servidores civis com 65 anos de 
idade (homem) e 60 anos de idade (mulher) e,  se professor, 60 anos 
de idade (homem) e 55 anos de idade (mulher). 

Ingresso após 31/12/2003 

Média aritmética de 100% dos salários de contribuição desde julho de 
1994. 

Reajuste pelo INPC (mesmo critério do RGPS). 

Professores terão redução de 5 anos na idade e 5 anos no tempo de contribuição e a pontuação 
parte de 76 para a professora e 86 para o professor, aumentando um ponto até atingir 80 para 
mulher e 90 para homem, desde que comprovem, exclusivamente, tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

 

Possibilidade de excluir contribuições que superem o número mínimo exigido para garantia do 
melhor benefício (artigo 69, III, LC 113). 



IDADE CONTRIBUIÇÃO 

60 ANOS 35 ANOS 20 anos de tempo de serviço 
público 
 
5 anos no cargo efetivo 55 ANOS 30 ANOS 

+ 50% 
Período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, 
na data de entrada em vigor da Lei Complementar, faltaria para 
atingir o tempo mínimo de contribuição. 

Professores terão redução de 5 anos na idade e 5 anos no tempo de contribuição, 
desde que comprovem, exclusivamente, tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 



REGRA DE CÁLCULO DE BENEFÍCIO 

Ingresso até 31/12/2003 
Mantida integralidade e paridade aos servidores civis com 65 anos de 
idade (homem) e 60 anos de idade (mulher) e,  se professor, 60 anos 
de idade (homem) e 55 anos de idade (mulher). 

Ingresso após 31/12/2003 

Média aritmética de 100% dos salários de contribuição desde julho de 
1994. 

Reajuste pelo INPC (mesmo critério do RGPS). 



REGRAS DE TRANSIÇÃO 
DIFERENCIADAS 



IDADE CONTRIBUIÇÃO 
EFETIVO 

EXERCÍCIO 

55 ANOS 

30 ANOS 20 ANOS 

25 ANOS 15 ANOS 

Integralidade e Paridade 
Para os servidores que tenham ingressado no serviço público até 31/12/2003. 



IDADE CONTRIBUIÇÃO 
EFETIVO 

EXERCÍCIO 
CARGO 
EFETIVO 

52 ANOS 

IDADE 
+ 

 CONTRIBUIÇÃO  
=  

85 PONTOS 

20 ANOS 5 ANOS 

O policial civil, guarda prisional e o agente penitenciário também podem se 
aposentar com as seguintes regras: 



SITUAÇÃO PARA O ANO DE 2020 

PONTOS 
TEMPO  DE 

EFETIVA EXPOSIÇÃO 

66 15 ANOS 20 anos de tempo de serviço 
público 

 

5 anos no cargo efetivo 

76 20 ANOS 

86  25 ANOS 

A partir de 01/01/2021 as pontuação serão acrescidas de 1 ponto a cada ano até atingir, 
respectivamente, 81 pontos, 91 pontos e 96 pontos, para ambos os sexos.   
 
O valor do cálculo do benefício será de 100% na média aritmética simples dos salários de 
contribuição. 



CONTRIBUIÇÃO 
ATIVIDADE DE NATUREZA 

MILITAR 

INTEGRAL 35 ANOS 30 ANOS 

PROPORCIONAL 
Com base em tantas quotas de remuneração do posto ou da 
graduação quanto forem os anos de serviço, se transferido para 
a inatividade sem atingir o referido tempo mínimo. 

REGRA DE CÁLCULO DE BENEFÍCIO 

A remuneração na inatividade é irredutível e deve ser revista automaticamente na 
mesma data da revisão da remuneração dos militares da ativa, para preservar o valor 
equivalente a remuneração do militar da ativa do correspondente posto ou graduação. 



A remuneração do militar reformado por invalidez decorrente do exercício da função 
ou razão dela é integral, calculada com base na remuneração do posto ou da 
graduação que possuir por ocasião da transferência para a inatividade remunerada. 



CONTRIBUIÇÃO PEDÁGIO 

30 ANOS 
17 % do tempo de serviço que faltava em 

31/12/2019 

EXERCÍCIO EFETIVO DE 
NATUREZA MILITAR 

PEDÁGIO 

25 ANOS 
+ 4 meses / ano para atingir limite mínino 
de contribuição (30 anos), a partir de 
01/01/2022 limitado a 5 anos de acréscimo 



REGRA 

ANTERIOR 
REGRA 

ATUAL 

Acumulação de Benefícios Acumulação de Benefícios 

É permitida a acumulação  de 
diferentes tipos e regimes. 
 
Exemplo: 
• Pensão e aposentadoria; 
• RPPS e RGPS 

100% do benefício de maior valor  

+ 
% dos demais benefícios 

 

Acima de 4 SM  

Entre 3 e 4 SM     . 

Entre 2 e 3 SM          . 

De 1 a 2 SM                . 60% 

40% 

20% 

10% 

Ressalvado as hipóteses que sejam possível acumulação decorrente de exercício de cargos 
acumuláveis na forma da Constituição Federal (artigo 37). 



Não pode acumular: mais de uma pensão deixada por cônjuge/companheiro no 
mesmo regime, salvo, no RPPS, a decorrente de cargos acumuláveis. 
 
Pode acumular, mas se aplica a redução por faixas: (1) Pensão de 
cônjuge/companheiro de um regime com pensão de outro regime ou militar; (2)  
Pensão de cônjuge/companheiro de um regime + aposentadoria 
RGPS/RPPS/inatividade militar;  (3) Pensão militar  +  aposentadoria RGPS/RPPS. 
 
É permitida acumulação: (1) direito adquirido; (2) aposentadoria de um regime com 
aposentadoria de outro regime/inatividade militar. 



Se você tem interesse em receber essa apresentação, envie 
um e-mail para daniela.jesus@sergipeprevidencia.se.gov.br  
e solicite uma cópia do arquivo. 

mailto:daniela.jesus@sergipeprevidencia.se.gov.br



